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Segunda-Feira, 14 de Setembro de 2026

Oito invasores armados são detidos em tentativa de ocupação ilegal
de fazenda em Mato Grosso

Grupo invadiu propriedade rural em Planalto da Serra; polícia apreendeu quatro armas e 250
munições.

Oito indivíduos foram capturados após invadirem uma propriedade rural localizada na região de Planalto da
Serra, em Mato Grosso, no sábado (12). Conforme informações da Polícia Militar, os integrantes do grupo
portavam armamentos diversos e teriam constrangido o funcionário responsável pela manutenção do imóvel
a abandonar o local. Na ação, foram confiscadas quatro armas de fogo, um simulacro e aproximadamente 250
cartuchos.

A unidade de Força Tática foi mobilizada após receber aviso sobre a presença de indivíduos armados no
interior da propriedade. Os movimentos dos suspeitos também estariam sendo documentados através de
sistema de vigilância instalado na fazenda.

Quando os policiais chegaram ao local, depararam-se com o grupo e diversos automóveis estacionados nas
proximidades. Uma mulher que integrava o grupo apresentou-se como profissional do direito e informou aos
agentes que se tratava de uma operação de reintegração de posse.

Os militares realizaram verificação nos registros judiciários e constataram a inexistência de qualquer
autorização do poder judiciário para tal procedimento, caracterizando o evento como provável esbulho
possessório. O funcionário da fazenda também se dirigiu aos policiais e narrou que os invasores chegaram ao
imóvel e o obrigaram a se retirar.

No decorrer da revista realizada no local, foram encontradas duas pistolas, um revólver, uma espingarda, um
armamento simulado e em torno de 250 projéteis. Equipamentos de comunicação por rádio e demais
utensílios que teriam sido utilizados durante a ação também foram recolhidos pela corporação.

Os oito envolvidos foram encaminhados à unidade policial de Chapada dos Guimarães juntamente com todas
as armas, munição e pertences recolhidos. A investigação passou para responsabilidade da Polícia Civil para
continuidade dos procedimentos legais.


